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RESUMO 

 

O crescimento dos mercados, do tamanho das empresas e a evolução dos relacionamentos 

com seus diversos públicos levam as organizações a buscar mecanismos eficientes de controle 

de suas atividades. Esses mecanismos são desempenhados por órgãos dentro e/ou fora de sua 

estrutura organizacional. Neste trabalho, de natureza qualitativa através de uma abordagem 

descritiva dos dados secundários, o objetivo geral foi apresentar o perfil das estruturas de 

controle das maiores empresas de capital aberto do Brasil, participantes do ranking de 2014 da 

Revista Exame Maiores e Melhores, confrontando as modalidades de controle utilizadas e o 

valor gasto com auditoria pelas mesmas. Nos resultados identificou-se que a maioria das 

empresas utiliza mecanismos de controle interno e que os valores gastos com auditoria 

independente apresentaram influência do valor de mercado, valor do ativo e da idade da 

empresa. Observou-se, ainda, que a demanda por serviços de auditoria externa é, na sua 

maioria, por serviços de análises das demonstrações financeiras e contábeis. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Há alguns anos, as empresas tinham certos requisitos, como mercado abundante, 

protecionismo governamental, fidelidade do consumidor, que davam certa estabilidade para 

que se posicionassem de forma sólida. Havia nesse ambiente certa margem de tolerabilidade 

relacionada com o desperdício e a ineficiência (OLIVEIRA, 2009).  No ambiente 

contemporâneo, o cenário é de competição global e acontece em todos os níveis, quer seja 

interno ou externo. 

Contemporaneamente, há empresas sediadas na China que conseguem influenciar a 

política de preços com concorrentes aqui no Brasil. Esse fenômeno, denominado 

globalização, forçou as empresas a se adaptarem a uma nova realidade: a busca da eficiência, 

no que diz respeito suas operações e ao relacionamento com os investidores. E este é um 

ponto para a sobrevivência de qualquer organização (BARBOSA, 2001).  

Estudos sobre esse relacionamento, como o de Jensen e Meckling (1976), denominado 

Teoria da Firma, apontam que podem existir conflitos de interesses entre os acionistas de uma 

empresa e sua Administração, o que ocasionam os chamados “custos de agência”, que são 

decorrentes de práticas de má gestão administrativa de recursos. Os autores apontam que a 

solução gira em torno do alinhamento dos interesses das partes envolvidas. Esse alinhamento 

tem como fundamento a proteção da organização, e é conseguido com a separação de forma 

clara entre a propriedade e a gestão (HITT; HOSKISSON, 2003).  

Nesse contexto, para auxiliar as empresas, na busca da eficiência, proteção dos 

investidores, e transparência das informações, surgem os órgãos de controle, os quais são 

representados internamente pela Controladoria, Auditoria Internas e/ou Comitê de Auditoria, 

e externamente pelas Auditorias Independentes (IBGC, 2015).   
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O presente estudo procura descrever o perfil das estruturas de controle das maiores 

empresas de capital aberto do Brasil, participantes do ranking de 2014 da Revista Exame 

Maiores e Melhores, confrontando as modalidades de controle utilizadas e o valor gasto com 

auditoria pelas mesmas, a partir de uma investigação da composição das suas estruturas 

organizacionais através de fontes secundárias.  

Diante disso, procura-se responder a seguinte questão da pesquisa: Qual o perfil do 

controle das maiores companhias de capital aberto do Brasil e suas demandas por 

serviços de Auditoria Independente?   
O trabalho justifica-se pela abordagem que a literatura faz ao tema controle e a sua 

importância em organizações contemporâneas, tratando os controles internos e externos de 

forma específica nessas organizações, mostrando suas características, semelhanças e 

diferenças. Foram utilizadas as 100 maiores empresas do ranking de 2014 da Revista Exame 

Maiores e Melhores.  

A partir do objetivo geral, procurou-se responder a três objetivos específicos: (i) 

revisar a literatura sobre o controle empresarial e a capacidade de governança empresarial, (ii) 

descrever a estrutura de controle interno e identificar a existência de unidades de 

Controladoria e Auditoria Interna e/ou Comitê de Auditoria nas estruturas organizacionais, e 

(iii) identificar como se dá a demanda por serviços de Auditoria Independente. 

A escolha da amostra se deu em razão, principalmente, das empresas serem de capital 

aberto e, por isso, são sujeitas às regras da contabilidade das sociedades anônimas, da 

Comissão de Valores Mobiliários e da Boa Governança Corporativa do IBGC. Por 

conseguinte, devem manter pelo menos uma estrutura de controle sobre suas atividades. Além 

disso, somente alguns estudos revelam como os órgãos de controles de grandes empresas se 

configuram dentro do seu organograma, privilegiando-os de forma individualizada.  

Além desta primeira seção de introdução, este trabalho apresenta outras cinco seções, 

ficando a segunda seção com a governança corporativa e o controle empresarial; a terceira 

seção mostra estudos empíricos anteriores sobre as estruturas de controles; a quarta seção 

apresenta os procedimentos metodológicos; a quinta seção apresenta os resultados desta 

pesquisa; na sexta seção são apresentadas as considerações finais. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 A GOVERNANÇA CORPORATIVA E O CONTROLE EMPRESARIAL 

   

A complexidade das organizações é vista como o ponto de partida para a separação 

das atividades de propriedade e controle (ASSUNÇÃO et al., 2014). A atividade ou função de 

controle, contemporaneamente, ganha um novo escopo, tendo em vista o equilíbrio das 

organizações.  

A importância do desenvolvimento de alternativas de manutenção e equilíbrio 

organizacional foi atestada por problemas envolvendo grandes corporações no final do século 

vinte. Isso foi identificado após a eclosão de vários escândalos financeiros nos Estados 

Unidos, em especial na década de 1980, intensificando-se nos anos 1990 (ASSUNÇÃO et al., 

2014).  

Nesse sentido, a não acumulação pelo proprietário da função de Administração da 

empresa implica no chamado conflito de agência, um conflito entre os interesses do principal, 

o proprietário, e os interesses particulares do agente, o administrador (LÉLIS; MÁRIO, 2009).  

Com isso, em decorrência da separação da propriedade e do controle da empresa 

ocorrem profundas mudanças na forma de gerenciá-la, visto que os administradores, os 
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agentes, tendem a considerar nas tomadas de decisões não apenas o interesse do proprietário, 

o principal, mas também seus próprios interesses (NASCIMENTO; BIANCHI, 2005).  

Ainda conforme Nascimento e Bianchi (2005), o sentimento de insegurança e 

desconfiança existente entre o principal e o agente é o combustível que alimenta os conflitos 

intrínsecos a essa relação e que gera apreensão e a necessidade da criação de mecanismos que 

revistam as operações da organização com a segurança necessária para que a integridade de 

seus resultados seja preservada e as transações que os formam sejam conduzidas com eficácia 

e transparência. 

A evolução dos mercados de capitais internacionais, e a necessidade do full disclosure, 

para garantir acesso às informações a todos os públicos interessados também denominados 

stakeholders, levou à popularização do termo “governança corporativa”, que passou a ser 

utilizado de forma ampla (SEGRETI; PELEIAS; RODRIGUES, 2006). Seu surgimento se 

deu, dentre outros objetivos, para reduzir os conflitos dessa separação entre propriedade e 

Administração, aperfeiçoando os mecanismos de controle das organizações (ASSUNÇÃO et 

al., 2014).  

Com isso, o controle organizacional, em sentido amplo, dá suporte para o 

entendimento do que representa a governança corporativa para as organizações 

(NASCIMENTO; BIANCHI, 2005). A teoria da agência, para Silva e Seibert (2015), é o 

alicerce da governança corporativa para organizações com fins lucrativos, pois sua 

construção, definições, princípios e valores estão intrinsecamente relacionados ao conflito 

entre o principal e o agente.  

Cabe dizer ainda, que a governança corporativa é um conjunto de boas práticas 

organizacionais. No Brasil, o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) é quem 

define os princípios que regem esse conjunto de boas práticas. O sistema de governança 

corporativa no Brasil é composto basicamente pelos sócios, conselho de administração, 

diretoria, órgãos de fiscalização e controle e pela secretaria de governança corporativa (IBGC, 

2015). 

Adaptados às peculiaridades socioeconômicas, culturais e jurídicas de cada país, no 

Brasil os princípios do sistema de governança corporativa são quatro (IBGC, 2015):  

 Transparência: disponibilizar para as partes interessadas as informações que 

sejam de seu interesse e não apenas as informações impostas pela lei ou regulamentos; 

 Equidade: refere-se a tratamento igualitário a todos os sócios e demais 

stakeholders; 

 Prestação de contas: os agentes da governança corporativa devem prestar 

contas de sua atuação e assumir integralmente as consequências de seus atos e omissões; 

 Responsabilidade corporativa: deve-se zelar pela sustentabilidade das 

organizações, em busca da sua longevidade, adicionando considerações de ordem social e 

ambiental nas definições estratégicas e operacionais. 

  

Devido aos conflitos de interesses entre o principal e o agente na evolução das 

organizações e em consequência da separação entre a propriedade do negócio e sua 

Administração, através da teoria da agência, procura-se reduzir esses conflitos e assim surge a 

governança corporativa e seus princípios de equilíbrio organizacional. Em se tratando de 

grandes empresas listadas na Bovespa, a governança corporativa adiciona entendimento 

acerca da importância de um outro conceito que lhe é inerente: o de controle organizacional. 
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2.1.1 O Controle Interno  

 

O mundo empresarial se encontra constantemente em evolução, aumentando a 

complexidade do ambiente externo das organizações devido à fatores como regulamentação, 

concorrência e mercado consumidor. Nesse sentido, as organizações precisam se adaptar a 

essa evolução, com o auxílio de um órgão administrativo que contribua para a manutenção e 

aperfeiçoamento das atividades empresariais, tendo em vista a continuidade da empresa. 

(CAVALCANTE et al., 2012).  

Malacrida e Yamamoto (2006), afirmam que a Contabilidade interage com a 

governança corporativa na tentativa de indicar caminhos, não apenas em relação às questões 

concernentes aos controles internos como também à prestação de contas, a qual envolve, entre 

outras, a divulgação das informações a todos os interessados. Vale destacar a importância da 

Contabilidade, pois apesar da governança corporativa tratar fundamentalmente sobre 

monitoramento, qualidade e avaliação de processos de gestão, esses processos estão também 

muito ligados às normas da Contabilidade.  

A partir do surgimento de grandes corporações, respaldada em uma gestão mais 

científica de suas atividades a área de Controladoria de uma empresa surge com um papel 

fundamental na mediação dos conflitos entre seu principal e seus agentes.  

Conforme Nascimento e Bianchi (2005) além de ser sua a função de manutenção do 

sistema de controles internos, estabelecidos para a proteção dos ativos organizacionais, à 

Controladoria cabe também a tarefa de auxiliar na construção do sistema de informações 

econômico-financeiras da organização e sobre ele exercer controle.  

A Controladoria surgiu, então, para suprir as necessidades de planejamento e controle 

do complexo processo de gestão das organizações atuantes num ambiente marcado pela 

globalização e pela contínua evolução. Dessa forma, deve acompanhar todas as alterações que 

ocorrem no mercado global e que possam impactar nos negócios da empresa 

(CAVALCANTE et al.,2012).  

Conforme o IBGC (2015), os órgãos de fiscalização e controle são compostos pelo 

Comitê de Auditoria, Conselho Fiscal, Auditoria Independente e Auditoria Interna. O IBGC, 

cabe destacar, não faz menção explicitamente à Controladoria como área organizacional ou 

função nas organizações.  

Nessa perspectiva, apresenta-se duas correntes de pensamento, uma que a defende 

como ramo do conhecimento e outra que a reconhece como unidade administrativa de 

negócios (CAVALCANTE et al., 2012). A literatura não é homogênea ao apresentar as 

funções da Controladoria (BORINELLI, 2006). Para este autor, existem três abordagens 

distintas de estudo e organização para a Controladoria: aspectos conceituais, aspectos 

procedimentais e aspectos organizacionais.  

Os aspectos conceituais tratam da reconstrução conceitual de uma teoria e procura 

definir a Controladoria como ramo do conhecimento humano. Os aspectos procedimentais 

estudam os elementos relativos ao seu funcionamento, quando se consideram as entidades. Já 

quanto aos aspectos organizacionais procura-se entende-la como unidade organizacional 

(BORINELI, 2006).   

Apesar dessa visão diversificada, a Controladoria deve estar munida de algumas 

ferramentas das quais faz uso para que sua função seja desempenhada da melhor forma 

possível e consiga conduzir a organização para o alcance dos seus objetivos (NASCIMENTO 

E VEIGA, 2006). Dentre as principais ferramentas que ela utiliza, destaca-se: o processo de 

gestão, os sistemas de informações e os controles internos. Além dessas, há uma diversidade 
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de outras características que podem ser influenciadas pela estrutura organizacional, pelo 

objeto social e pelo modelo de gestão adotado (CAVALCANTE et al., 2012).  

Conforme a variação dos tipos organizacionais, podem existir três possíveis níveis 

hierárquicos, para posicionar a área de Controladoria na estrutura organizacional: 

controladoria corporativa, controladoria divisional (planta) e unidade de negócio 

(CAVALCANTE et al., 2012).  

Borinelli (2006) entende que as principais áreas internas que a compreendem, segundo 

a literatura, mesmo reconhecendo que não há consenso entre os autores, são: contabilidade de 

custos, contabilidade fiscal, contabilidade financeira, contabilidade societária, auditoria 

interna, contabilidade gerencial, contabilidade por responsabilidade, planejamento e controle, 

planejamento financeiro, estatística e análise e sistema de informações gerenciais.  

A Controladoria pode ainda ser considerada um mecanismo interno de governança 

corporativa (NASCIMENTO E BIANCHI, 2005). Suas práticas podem abranger finalidades 

não comuns na literatura, como, por exemplo, aquelas relacionadas à governança corporativa 

e ao capital humano (CAVALCANTE, 2012).  

Nesse sentido a figura do profissional responsável pela área de Controladoria nas 

empresas ganha enorme atenção. Conforme afirma Nascimento e Bianchi (2005) o controller 

- profissional que lidera essa área - deve ser justo e imparcial, pois ele informa à alta 

Administração todos os atos e fatos econômicos decorrentes dos gestores organizacionais.  

Esse profissional é o responsável pelas informações contábeis, pelos controles internos, e tem 

conhecimento e domínio sobre o conteúdo das demonstrações contábeis e dos demais 

relatórios gerenciais (NASCIMENTO; REGINATO; VEIGA, 2007).  

Entende-se que a Controladoria, através de seus relatórios, que fornecem informações 

importantes para tomar decisões estratégicas e que, como consequência, afetam o processo 

decisório, possibilitando a obtenção de níveis de eficácia no resultado econômico, além de 

fomentar a transparência nas ações dos gestores, contribui com a teoria da agência para a 

redução dos custos de agência (BIANCHI E NASCIMENTO, 2005). E como área 

organizacional pressupõe um conjunto de atividades específicas da gestão de organizações 

complexas, com definições múltiplas de sua área de atuação e especificidades e, conforme a 

estrutura organizacional existente.  

 

2.1.2 O Controle Externo  

 

O contexto atual frente às novas regras impostas aos processos organizacionais nas 

empresas evidenciou a necessidade de um maior controle dos processos, sejam eles em 

qualquer instância e considerando o ambiente interno e externo que lhes envolvem. Essas 

novas regas dizem respeito, em grande parte, ao processo de controle organizacional externo e 

está vinculado à um conjunto de procedimentos regulatórios que interferem no dia-a-dia 

dessas empresas.  

Com isso, os conselhos de administração nas empresas têm a prerrogativa de constituir 

cinco comitês para auxiliar nas tomadas de decisões e descentralizar alguns pontos da gestão: 

Comitê de Auditoria, de finanças, de pessoas, de riscos e de sustentabilidade (IBGC, 2015).  

O Comitê de Auditoria é o órgão criado para tratar de assuntos referentes à auditoria 

externa, gestão de riscos, avaliação do controle interno e elaborar demonstrações financeiras 

transparentes revestidas de maior confiabilidade (CUNHA et al., 2015). Ele deve também 

assegurar a integridade e efetividade dos controles internos para a produção de relatórios 

financeiros, visando proteger interesses de acionistas e outras partes interessadas (IBGC, 

2015).  



 
 

6 
 

Cunha et al. (2015) mencionam três características próprias do Comitê de Auditoria e 

que asseguram o cumprimento das suas funções. São elas: o tamanho, a independência e a 

expertise.  É importante asseverar que enquanto o Comitê de Auditoria é um órgão de 

assessoramento do conselho de administração, o Conselho Fiscal tem como objetivo fiscalizar 

os atos da Administração.  

Assim, a existência do primeiro não exclui a possibilidade da instalação do segundo 

(IBGC, 2015). A partir disso subentende-se a confiabilidade das informações financeiras 

como uma das condições essenciais para o adequado funcionamento dos mercados 

(DANTAS; MEDEIROS, 2015).  

Ainda de acordo com os autores, entre os aspectos que podem contribuir para um 

ambiente de confiança se insere o trabalho dos auditores independentes, historicamente 

associados ao propósito de assegurar a credibilidade do processo de divulgação financeira. A 

Auditoria Externa ou Independente pode assegurar que as informações contábeis 

disponibilizadas publicamente estejam corretas e limitar a possibilidade de o controlador 

manipular resultados e expropriar os acionistas, evitando, com isso, o desalinhamento dos 

diferentes interesses envolvidos (HALLAK; SILVA, 2012).  

Cabe ao conselho de administração selecionar os profissionais ligados à Auditoria 

Independente, aprovar seus respectivos honorários, ratificar um plano de trabalho, e avaliar o 

seu desempenho, podendo contar, para isso, com o auxílio do Comitê de Auditoria conforme 

o IBGC (2015).  

A atribuição principal do auditor independente é o de emitir parecer sobre as 

demonstrações financeiras preparadas pela Administração, sua adequação, seus aspectos 

relevantes, a posição patrimonial e financeira da organização (IBGC, 2015). Ressalta-se 

ainda, que, de acordo com Hallak e Silva (2012), a Auditoria Externa só serve adequadamente 

ao propósito de mitigar os conflitos de agência se houver independência do auditor. Não pode 

existir, por exemplo, dependência financeira da dessa área em relação ao seu cliente. Isso 

ocorre quando existe venda de serviços de não-auditoria como as consultorias. 

 

3 ESTUDOS EMPÍRICOS ANTERIORES 
 

Nesta seção, são apresentados resumidamente, através do Quadro 1, pesquisas sobre o 

tema controle nas organizações que foram utilizadas como referencial no presente trabalho e 

que foram consideradas de fundamental importância para o tema em questão.  

Os trabalhos foram identificados como os mais relevantes tendo em vista responder à 

questão de pesquisa do presente estudo para um período de 15 anos, compreendendo o 

intervalo de 2000 a 2015.  
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Quadro 1 – Pesquisas realizadas sobre o controle interno e externo em organizações  
Ano Título Resumo 

2002 

Da Contabilidade à 

Controladoria: a evolução 

necessária 

Demonstra as novas posturas, atitudes e percepções que, 

ao lado de novas técnicas e instrumentos de trabalho, 

devem ser adotados por um contador para se transformar 

num moderno Controller. 

2004 

Governança empresarial, riscos 

e controles internos: a 

emergência de um novo modelo 

de controladoria 

Conceitua os vários tipos de riscos inerentes ao negócio e 

compreende o controle da custódia, do desempenho e da 

qualidade da informação. Além disso, demonstra que os 

controles devem ser feitos de forma integrada e unificada 

num único órgão e que esse órgão deve ser a 

Controladoria, que deve ser reformulada e ter um 

posicionamento na estrutura organizacional das empresas 

totalmente independente dos órgãos de administração. 

2005 

Controles Internos como um 

instrumento de Governança 

Corporativa 

Faz uma relação entre o gerenciamento dos riscos via 

controle interno e a governança coorporativa 

2005 

A Controladoria como um 

mecanismo interno de 

Governança Corporativa e de 

redução dos conflitos de 

interesse entre principal e 

agente 

Buscaram identificar características intrínsecas às 

atividades da área de Controladoria que credenciassem esta 

área a ser um instrumento interno de governança 

corporativa, através de seu foco na facilitação do processo 

de tomada de decisões e na manutenção de procedimentos 

de controle que assegurem o nível necessário de 

transparência das informações acerca do produto das ações 

dos gestores no manuseio dos recursos a eles confiados 

para o exercício de suas atividades. 

2006 

A utilização pela Controladoria 

dos trabalhos da Auditoria 

Interna e externa sobre o 

sistema de controle interno: um 

estudo nas grandes empresas do 

estado do Ceará 

Investigou com que objetivos a Controladoria utiliza os 

trabalhos desenvolvidos pela Auditoria Interna e Externa 

sobre o controle interno, com foco nas grandes empresas 

localizadas no Estado do Ceará. 

2008 

A governança corporativa e a 

teoria da agência em 

consonância com a 

Controladoria 

Procura demonstrar a interdependência entre a Teoria da 

Agência, a Governança Corporativa e a Controladoria, 

evidenciando que esses conceitos estão intimamente 

ligados e que, se utilizados em consonância, ajudam a 

adequar os resultados obtidos com os desejados pelos 

proprietários. 

2009 

Considerações sobre as funções 

da Controladoria nos estados 

Unidos, Alemanha e Brasil 

Identifica um conjunto de funções da Controladoria em 

manuais e obras de referência nos Estados Unidos, 

Alemanha e Brasil. 

2015 

Análise dos Relatórios de 

Auditoria Independente das 

Empresas do Novo Mercado do 

ano de 2011 a 2013 

Verifica como estão expressos em termos das 

demonstrações contábeis, os relatórios de Auditoria 

independente das empresas cadastradas no novo mercado 

do ano-calendário de 2011 a 2013. 

2015 

Concentração de propriedade e 

qualidade da governança da 

empresa brasileira 

O estudo fez uma análise da relação entre concentração de 

propriedade e qualidade da governança corporativa. 

 

Fonte: elaborado pelos autores  

 

Essas pesquisas trazem, de maneira genérica, abordagens que trabalham os modelos de 

controle de forma individualizada, com uma ênfase maior no controle interno, através de uma 

especificação e caracterização do órgão de controladoria nas organizações. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

  

Esse estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qualitativa e, quanto ao seu 

propósito descritiva. A pesquisa descritiva busca especificar propriedades e características 

importantes de qualquer fenômeno que se deseja analisar. Pretende medir ou coletar 

informações de maneira independente ou conjunta sobre os conceitos ou as variáveis a que se 

referem. (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2013).  

Os dados utilizados nessa pesquisa foram coletados por meio de fontes secundárias e 

correspondem a informações disponibilizadas nos sítios das companhias listada na amostra, 

bem como as informações prestadas a Comissão de Valores Mobiliários- CVM através dos 

relatórios de Referência do ano de 2014.  

Na definição de Cooper e Shindler (2011), fontes secundárias são interpretações de 

dados primários. Durante o processo de pesquisa, o investigador pode coletar documentos 

qualitativos, que podem ser documentos públicos ou documentos privados (CRESWELL, 

2010). Para a condução da pesquisa científica, cabe destacar que, o método quantitativo 

representa, em princípio, a intenção de garantir a precisão dos resultados e evitar distorções de 

análise e interpretação. Para o presente estudo foram utilizados, a partir da revisão da 

literatura, dados qualitativos. Paralelamente, as fontes secundárias de dados da pesquisa foram 

submetidas à análise e tratamento através de planilhas do Excel e da subdivisão da amostra 

em quartis (RICHARDSON, 2008). 

 O período de visita aos sítios eletrônicos das companhias e o acesso aos relatórios de 

referência disponibilizados ocorreu entre os meses de outubro a dezembro de 2015. A amostra 

considerada nessa pesquisa foram as 100 (cem) companhias brasileiras de capital aberto 

listadas no ranking das Maiores e Melhores de 2014 organizado pela Revista Exame.  

Dessa forma, o presente estudo foi realizado em três etapas, sendo a primeira referente 

à revisão da literatura sobre o tema. Posteriormente foi realizada a coleta de dados 

secundários e em seguida a análise desses dados. Considerou-se como estrutura de controle 

interno as unidades organizacionais de Controladoria, Auditoria Interna e/ou Comitê de 

Auditoria. 

  

5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Como resultado inicial da investigação constatou-se que das 100 companhias que 

compõem a amostra, 54 delas disponibilizaram a informação que possuem unidade de 

Controladoria, assim como 77 companhias informaram possuir unidade de Auditoria Interna 

e/ou Comitê de Auditoria. Já aquelas que divulgaram possuir ambas as estruturas 

corresponderam a 47 companhias. Percebeu-se ainda, que entre as companhias que 

divulgaram possuir unidade de Controladoria, 34 delas tinham essa unidade estabelecida nos 

seus organogramas e outras 20 não. Cabe acrescentar que, das companhias com unidade de 

Controladoria, 63% apresentaram a unidade em seus organogramas e 37% dessas companhias 

não identificaram a unidade na estrutura organizacional.  

De maneira semelhante, entre aquelas que divulgaram possuir unidade de Auditoria 

Interna e/ou Comitê de Auditoria, 45 expressaram essa unidade nos seus organogramas, sendo 

que 32 companhias não destacaram essa unidade no organograma. Isso corresponde à 58,4% e 

41,6% em termos percentuais. Por último, das companhias que divulgaram possuir ambas as 

unidades, 31 estavam com essas unidades definidas nos organogramas e 16 não. Em termos 

percentuais, diante do total de companhias com as unidades identificadas, isso correspondeu à 
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66% e 34% respectivamente. O Quadro 2 apresenta essa distribuição estrutural 

resumidamente. 

 
 Quadro 2 – Resumo da Estrutura de Controle Interno da Amostra da Pesquisa 

 

 Com Organograma Sem Organograma Total 

Controladoria 34 63% 20 37% 54 

Auditoria Interna/Comitê de 

Auditoria 
45 

58,4

% 
32 

41,6

% 

77 

Ambas 31 66% 16 34% 47 

Fonte: elaborado pelos autores 
 

De acordo com Oliveira (1994), a estrutura formal de uma organização é aquela 

deliberadamente planejada e formalmente representada, em alguns de seus aspectos, pelo 

organograma. Para Mintzberg (1995), o organograma deve retratar fielmente a divisão do 

trabalho e exibe claramente as posições existentes nas organizações, como estas são 

agrupadas em unidades e como a autoridade formal flui entre elas. 

Portanto, o organograma é um instrumento de informação importante para os 

stakeholders, pois reflete a hierarquia e a distribuição de autoridade no âmbito interno da 

empresa, o que permite perceber a organização da sua gestão (MINTSBERG, 1995).  

Assim, a iniciativa em definir as unidades de Controladoria, Auditoria Interna e/ou 

Comitê de Auditoria na estrutura formal da organização fornece indícios da atenção 

dispensada pela mesma em relação à sua gestão e consequentemente às suas atividades de 

controle interno. 

Na análise seguinte, a amostra foi dividida em quartis para permitir uma descrição da 

estrutura de controle interno de companhias com características semelhantes. Sendo assim, os 

quartis foram construídos com base no valor de mercado, valor total do ativo e idade. A 

estatística descritiva dos quartis é apresentada nas Tabelas 1, 2 e 3. 

 

Tabela 1 – Estatística Descritiva da Amostra com Base no Valor de Mercado  

(em milhões de reais) 

    Nº de Companhias Média Desvio Padrão Máximo Mínimo Amplitude 

1º 

Quartil 

   
24 3.455,71 496,403 4.271 2.708 1.563 

2º 

Quartil 

   
25 5.502,24 777,493 7.308 4.276 3.032 

3º 

Quartil 

   
25 10.094,56 2.629,297 16.812 7.406 9.406 

4º 

Quartil 

   
25 59.976,16 59.956,489 254.852 17.792 237.060 

Fonte: elaborado pelos autores 
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Tabela 2 – Estatística Descritiva da Amostra com Base no Valor Total do Ativo  

(em milhões de reais) 

  Nº de Companhias Média Desvio Padrão Máximo Mínimo Amplitude 

1º 

Quartil 
24 3.164,71 1.310,314 5.321 944 4.377 

2º 

Quartil 
25 7.733,04 1.531,348 10.598 5.542 5.056 

3º 

Quartil 
25 17.144,2 4.636,821 25.618 10.817 14.801 

4º 

Quartil 
25 239.371,28 376.699,475 1.278.136 27.103 1.251.033 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

Tabela 3 – Estatística Descritiva da Amostra com Base na Idade (em anos) 

 Nº de Companhias Média Desvio Padrão Máximo Mínimo Amplitude 

1º 

Quartil 
23 8,7 2,670 14 3 11 

2º 

Quartil 
26 18,96 5,095 32 15 17 

3º 

Quartil 
24 47,71 6,630 59 34 25 

4º 

Quartil 
26 87,5 32,458 207 61 146 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

O elevado desvio padrão identificado para o valor de mercado e para o valor total do 

ativo referente ao 4º quartil, conforme apresentado nas Tabelas 1 e 2, é explicado pela 

presença de companhias que atuam nos setores financeiros, materiais básicos e consumo não 

cíclico, segundo a classificação da Bovespa. Essas companhias possuem valor de mercado e 

valor total do ativo muito acima da média do seu grupo. Inversamente, no 1º quartil, há maior 

presença de companhias de utilidade pública, consumo cíclico e de construção e transporte. 

Adicionalmente, a Tabela 3 transpareceu a existência de uma maior média de idade do 

grupo de companhias identificado no 4º quartil com uma média superior a 80 anos (87,5 

anos). Já o 1º quartil apresentou uma média de idade inferior a 10 anos (8,7 anos). 

Ao examinar a estrutura de controle interno no âmbito de cada quartil, pôde-se 

perceber que as companhias que fazem parte do segmento que representa os maiores valores 

de mercado são justamente aquelas que mais divulgaram possuir unidades de Controladoria e 

Auditoria Interna e/ou Comitê de Auditoria. Isso foi identificado quando verificado que, das 

25 companhias que compõem o 4° quartil, 72% e 88% delas divulgaram possuir unidade de 

Controladoria e Auditoria Interna e/ou Comitê de Auditoria, respectivamente, conforme é 

possível observar na Tabela 4. 
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Tabela 4 – Estrutura de Controle Interno das Companhias Agrupadas Conforme Valor 

de Mercado 

 
Nº de Companhias Controladoria 

Auditoria/Comitê 

de Auditoria 

Ambas 

unidades 

Ambas no 

Organograma 

1º 

Quartil 
24 29% 67% 25% 25% 

2º 

Quartil 
25 56% 72% 48% 24% 

3º 

Quartil 
25 60% 84% 48% 32% 

4º 

Quartil 
25 72% 88% 68% 44% 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

Quando se cruzou os dados desses dois grupos de companhias do 4º quartil, constatou-

se que 68% das mesmas divulgaram possuir ambas as unidades de controle interno e que em 

44% delas as unidades estavam estabelecidas formalmente nos organogramas. Dessa forma, 

pôde-se confirmar os preceitos das boas práticas de governança corporativa, as quais 

preconizam que quanto mais sólido o controle interno das companhias, levando-se em 

consideração a organização formal hierárquica, maior será seu valor de mercado. 

Para o valor total dos ativos, a análise individual dos quartis, apresentada na Tabela 5, 

mostra que as companhias que menos divulgaram uma estrutura formal de controle interno, 

constituída por Controladoria e Auditoria Interna e/ou Comitê de Auditoria, são 

coincidentemente, as que registraram menor valor total dos seus ativos.  

 

Tabela 5 - Estrutura de Controle Interno das Companhias Agrupadas Conforme Valor 

Total do Ativo 

 
Nº de Companhias Controladoria 

Auditoria/Comitê de 

Auditoria 
Ambas 

Ambas no 

Organograma 

1º 

Quartil 
24 46% 75% 42% 21% 

2º 

Quartil 
25 48% 68% 44% 28% 

3º 

Quartil 
25 68% 80% 56% 48% 

4º 

Quartil 
25 56% 88% 48% 28% 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

Assim, das 24 companhias que integram o 1º quartil, 42% delas divulgaram possuir 

estruturas de Controladoria e Auditoria Interna e/ou Comitê de Auditoria como controle 

interno em suas estruturas organizacionais.  Em apenas 21% dessas companhias, pôde-se 

identificar essas estruturas estabelecidas formalmente em organogramas. O maior percentual 

identificado das ambas estruturas de controle no organograma foi no 3º quartil, representando 

48% do total. 

Em se tratando de controle externo e especificamente quanto à demanda de serviços de 

Auditoria Independente, a investigação revelou que, entre as companhias que apresentaram 

ambas as estruturas de controle interno e maiores valores de mercado (68%) identificadas no 

4º quartil e evidenciados na Tabela 4, a média de gastos na contratação de Auditoria 

Independente correspondeu a mais de R$ 25 milhões e o serviço mais contratado foi o de 

auditoria das demonstrações financeiras e contábeis. Esses resultados podem ser identificados 

resumidamente no Quadro 2. 
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Quadro 2 – Demanda por Serviços de Auditoria Independente em Companhias com 

Controladoria e/ou Comitê de Auditoria 

 Gastos com Auditoria Independente (valor médio em reais) Total 

 
Maior valor 

de mercado 

Menores 

valores dos 

ativos totais 

Maior tempo 

de existência 
Serviço mais contratado 

 

34,4 

milhões 

Controladoria e 

Auditoria e/ou Comitê 

de Auditoria 

25 milhões 912 mil 8,5 milhões 

Auditoria das 

Demonstrações 

Financeiras e Contábeis 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

Quando investigada a demanda de serviços por Auditoria Independente das 

companhias que apresentaram ambas as estruturas de controle interno e menores valores de 

ativos totais, constatou-se que a média de gastos dessas companhias na contratação de 

Auditoria Independente foi de mais de R$ 912 mil e que o serviço mais contratado também 

foi o de auditoria das demonstrações financeiras e contábeis. 

Seguindo o mesmo raciocínio da investigação sobre a demanda de serviços por 

Auditoria Independente realizada anteriormente, constatou-se que entre as companhias que 

apresentaram ambas as estruturas de controle interno e maiores tempo de existência, a média 

de gastos com Auditoria Independente foi de mais de R$ 8,5 milhões e que mais uma vez o 

serviço de maior demanda foi o de auditoria das demonstrações financeiras e contábeis. 

No que diz respeito à estrutura de controle interno com base na idade, constatou-se 

que companhias com média de idade mais elevadas são as que mais apresentaram 

informações sobre a existência formal de estrutura de controle interno. Essas companhias 

estão identificadas no 4º quartil da Tabela 6. 

 

Tabela 6 - Estrutura de Controle Interno das Companhias Agrupadas  

Conforme a Idade 

 
Nº de Companhias Controladoria 

Auditoria/Comitê de 

Auditoria 
Ambas 

Ambas no 

Organograma 

1º 

Quartil 
23 57% 65% 48% 26% 

2º 

Quartil 
26 58% 88% 50% 35% 

3º 

Quartil 
24 33% 71% 25% 21% 

4º 

Quartil 
26 69% 85% 65% 42% 

Fonte: elaborado pelos autores 

  

Os dados da Tabela 6 revelaram que das 26 companhias que compõem o 4º quartil, 

65% delas divulgaram possuir unidades de Controladoria e Auditoria Interna e/ou Comitê de 

Auditoria e em 42% dessas companhias essas estruturas estão formalizadas no organograma. 

Portanto, a realização da análise individualizada dos quartis mostrou que as 

companhias com maiores valores de mercado e com maior tempo de existência apresentaram 

maior incidência em divulgar a existência de uma estrutura formal de controle interno 

estabelecida em organograma. Além disso, pôde-se perceber que, independentemente da 

classificação da companhia em relação ao seu valor de mercado, valor total do ativo ou idade, 

a demanda por serviços de Auditoria Independente tem como foco as demonstrações 

financeiras e contábeis.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo teve o propósito de investigar o perfil do controle das maiores 

companhias de capital aberto do Brasil no ano de 2014. Para efeito dessa pesquisa considerou-

se como estrutura de controle interno a existência de unidades de Controladoria, Auditoria 

Interna e/ou Comitê de Auditoria na estrutura organizacional das companhias listadas.  

A investigação, que visou identificar a existência das unidades mencionadas de 

controle interno, resultou em uma quantidade razoável de companhias que divulgaram possuir 

Controladoria e um resultado expressivo de companhias que divulgaram possuir Auditoria 

Interna e/ou Comitê de Auditoria. Porém, quando se investigou a existência de ambas as 

unidades na estrutura organizacional das companhias listadas, obteve-se como resposta que 

menos da metade das companhias divulgaram possuir ambas as unidades de controle interno. 

Ainda nesse sentido da investigação, buscou-se identificar entre as companhias que 

divulgaram possuir ambas as unidades de controle interno, quais delas tinham essas unidades 

estabelecidas formalmente em seus organogramas. O resultado mostrou que somente uma 

pequena quantidade de companhias revelou possuir as unidades de controle interno em seus 

organogramas. 

Esses achados transpareceram que as companhias que não divulgam sua estrutura 

organizacional formal não têm a preocupação de informar as partes interessadas, 

principalmente aos acionistas, à posição hierárquica das unidades da companhia e 

consequentemente os limites de autoridade da Gestão. 

Constatou-se, ainda, que as companhias que divulgaram possuir as unidades de 

controle interno consideradas nessa pesquisa apresentaram o maior valor de mercado dentre 

as demais companhias da amostra e aquelas com menor valor do ativo total foram justamente 

as que não divulgaram possuir as unidades de controle interno. Além disso, constatou-se que 

as companhias com maior tempo de existência foram as que mais divulgaram sua estrutura de 

controle interno.   

Essa pesquisa visou, adicionalmente, identificar a natureza dos serviços de Auditoria 

Independente demandado pelas companhias com perfil de controle interno bem definido, ou 

seja, identificou-se qual a média de gastos com Auditoria Independente e quais os principais 

serviços contratados das companhias que divulgaram possuir unidades de Controladoria e 

Auditoria Interna e/ou Comitê de Auditoria. 

Pode-se concluir, ainda, que a média de gastos com serviços de Auditoria 

Independente sofre variação de acordo com o valor de mercado, valor do ativo total e idade 

das companhias listadas e que o serviço com maior incidência de contratação foi o de análise 

das demonstrações financeiras e contábeis. 

Dessa forma, o presente estudo procurou descrever aspectos do controle das maiores 

companhias de capital aberto do Brasil e adicionalmente suas demandas por serviços de 

Auditoria Independente. Mesmo diante das limitações encontradas, como um possível 

tratamento mais robusto para a análise dos dados coletados, identificou-se a importância do 

controle na estrutura organizacional em grandes companhias brasileiras. 
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